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AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO.  SENTENÇA.
JULGAMENTO  REALIZADO  ALÉM  DOS  PEDIDOS
FORMULADOS  PELA  PARTE.  NULIDADE  PARCIAL.
DECISÓRIO  ULTRA PETITA.  EXCLUSÃO DO QUE NÃO
FORA  REQUERIDO.  QUESTÃO  NÃO  APRECIADA  NA
PRIMEIRA  INSTÂNCIA. EXAME  DA  MATÉRIA
DIRETAMENTE  NESTA  CORTE.  POSSIBILIDADE.
APELAÇÃO  CÍVEL.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.
PREVISÃO  EXPRESSA  CONSTANTE  NA  AVENÇA.
REGULARIDADE  DA  EXIGÊNCIA.  TABELA  PRICE.
UTILIZAÇÃO  QUE  NÃO  IMPLICA  EM  ANATOCISMO.
INEXISTÊNCIA DE VALORES A RESTITUIR. SÚPLICA EM
CONFRONTO  COM  JURISPRUDÊNCIA  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  EM  SEDE  DE  RECURSO
REPETITIVO.  POSSIBILIDADE  DE  JULGAMENTO
MONOCRÁTICO. ART.  932,  IV,  “b”,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  DESPROVIMENTO  DA
IRRESIGNAÇÃO.

- -  "A sentença se mostra ultra petita quando o magistrado
julga além dos pedidos formulados pela parte autora. Essa
nulidade,  todavia,  é  sanável,  o  que  enseja  a  redução  e
adequação da decisão aos pedidos articulados.”  (TJPB; AC
024.2008.001099-4/001; Segunda Câmara Cível; Relª Desª
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti;  DJPB
02/09/2011; Pág. 10).

- No tocante ao pleito não debatido na sentença, estando o
processo  maduro  através  dos  esclarecimentos  prestados
pelas partes, bem como pelos documentos constantes nos
autos, admite-se o julgamento neste momento processual,
nos termos preceituados pelo artigo 330,  I,  do Código de
Processo Civil.
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-  “3.  Teses  para  os  efeitos  do  art.  543-C  do  CPC:  -  "É
permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior
a um ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data da
publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor
como  MP  2.170-36/2001),  desde  que  expressamente
pactuada."  -  "A capitalização  dos  juros  em  periodicidade
inferior  à  anual  deve  vir  pactuada  de  forma  expressa  e
clara.  A previsão no contrato bancário  de  taxa de juros
anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente     para
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada".
(STJ  -  REsp  973.827/RS,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO,  Rel.  p/  Acórdão  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe
24/09/2012)

-  “  (…)  a  aplicação  da  tabela  price  para  amortização  da
dívida  não se  mostra  abusiva,  desde que  expressamente
prevista  no  contrato  firmado  entre  as  partes,  pois  não
caracteriza anatocismo, uma vez que não se trata de juros
compostos,  mas  tão  somente  estabelece  o  critério  de
composição das parcelas” (stj, aresp 485195/ RS, Rel. Min.
Antonio Carlos Ferreira, publicado no dje de 04/04/2014).”
(TJPB;  APL  0040083-95.2011.815.2001;  Quarta  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira; DJPB 19/09/2014; Pág. 13).

- Em se mostrando regular o contrato impugnado pela parte
autora, não há que se falar em indébito a restituir.

-  Segundo o art.  932,  inciso IV,  alínea “b”,  do  Código de
Processo Civil de 2015, incumbe ao relator negar provimento
a recurso que for contrário a acórdão do Supremo Tribunal
Federal  ou  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em sede  de
Recursos Repetitivos.

V I S T O S

Trata-se de Ação Revisional proposta por  Maria Suzanete Cavalcanti de

Oliveira em desfavor do Banco Santander Leasing S/A Arrendamento Mercantil, onde

o Juízo  de Direito  da  2ª  Vara  Cível  da  Comarca da Capital  julgou improcedentes  os

pedidos aviados na exordial.

Irresignada,  a  autora  interpôs  apelação  cível,  fls.  341/369,  suscitando,

inicialmente, a nulidade do decisório combatido em razão do julgamento  citra petita. No
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mérito,  defende,  basicamente,  que  a  instituição  financeira  impôs  nos  boletos  de

pagamentos uma taxa de juros remuneratórios superior a fixada no pacto firmado, o que

reputa  ser  ilegal,  motivo  pelo  qual  afirma  ter  suportado  danos  materiais  sujeitos  a

reparação indenizatória.

Ao  final,  solicita  o  provimento  da  sua  irresignação,  para  reformar

integralmente a sentença, determinando a adequação do contrato aos termos requeridos,

com a restituição do indébito.

Contrarrazões apresentadas pelo promovido às fls. 372/387

Manifestação Ministerial,  às fls. 421/424, opinando pelo desprovimento da

súplica apelatória.

É o breve relatório.

DECIDO

Primeiramente,  cumpre  esclarecer  algumas  particularidades  do  caso  em

comento.

Compulsando-se o caderno processual,  constata-se que a discussão, ora

analisada, envolve pedido de revisão de contrato de financiamento em que a autora alega

existir  cobrança  de  juros  remuneratórios  com  taxa  superior  à  constante  no  contrato

firmado, de modo a tornar o pacto oneroso de forma ilegal.

No  entanto,  apesar  do  pedido  constante  nos  autos  ter  sido  apenas  no

sentido de realinhar os encargos ao percentual contratado, com a devolução do indébito e

a condenação pelos danos morais suportados, o MM. Juiz a quo, quando da prolação da

sentença, julgou improcedente a ação, reconhecendo a legalidade da cobrança de juros

remuneratórios superiores à 12% (doze por cento) ao ano, não reconhecendo, também, a

existência de ato ilícito capaz de configurar o abalo psíquico alegado. (fls.334/339).
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Ocorre que, a decisão proferida, além de ter conferido à requerente situação

processual diversa da pleiteada na petição inicial, deixou de analisar petitório expresso da

promovente.

Com efeito, se a autora efetuou a invocação de fatos e fundamentos para

sua pretensão, é sabido que a baliza da sentença é o pedido, porque como ato de entrega

da tutela jurisdicional, deve ficar adstrito aos limites estabelecidos na demanda.

Assim,  uma  decisão  judicial  não  pode  ser  superior,  tampouco  deixar  de

apreciar um pedido (julgamento ultra e citra petita), ex vi o art. 492 do CPC.

Portanto,  constatando-se  a  existência  de  decisão  além  do  que  foi

perseguido, os nossos Tribunais permitem o readequamento do  decisum,  subtraindo o

excesso porventura identificado.

Ante o exposto, vislumbro que a decisão recorrida deve ser adequada aos

limites do pedido constante na petição inicial, qual seja, a apreciação apenas dos pleitos

referentes a adequação dos juros contratados, a devolução dos valores pagos a maior e a

indenização pelos danos imateriais.

Ademais, no tocante ao pleito não debatido na sentença, estando o processo

maduro,  através  dos  esclarecimentos  prestados  pelas  partes,  bem  como  pelos

documentos constantes nos autos, admite-se o julgamento neste momento processual,

nos termos preceituados pelo artigo 1.013,§ 3º, III, do Código de Processo Civil de 2015.

Vejamos:

Art. 1.013. A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da

matéria impugnada.

(…)

§ 3º Se o processo estiver em condições de imediato julgamento,

o tribunal deve decidir desde logo o mérito quando:

(…)

III - constatar a omissão no exame de um dos pedidos, hipótese
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em que poderá julgá-lo;

Logo,  esclarecida  a  controvérsia  supra  referida,  cumpre  analisar  os

argumentos constantes no recurso apresentado.

Manuseando o  caderno processual,  constata-se  que  a  recorrente  propôs

Ação  Revisional  sustentando  ter  verificado  uma  irregularidade  no  financiamento  de

móveis projetados pactuado com o banco promovido, para tanto defende que o percentual

de juros aplicados nas parcelas difere do previsto no contrato.

Sobrevindo a sentença, o Magistrado de primeiro grau julgou improcedentes

os pleitos formulados na exordial, motivo que gerou o descontentamento da promovente,

ensejando  a  presente  irresignação  apelatória,  para  ver  reconhecida  a  ilegalidade  da

elevação unilateral da taxa de juros aplicada na avença.

Dessa forma, a análise da irresignação se aterá aos pontos constantes na

sentença vergastada que foram efetivamente rebatidos pela recorrente,  constituindo a

matéria devolvida a esta Corte.

Pois bem. Segundo a autora, ora apelante, o laudo contábil, contante às fls.

22/28,  demonstra  que  o  valor  da  parcela  cobrada  pela  instituição  financeira

corresponderia a um percentual de 2,22% (dois vírgula vinte e dois por cento) ao mês,

enquanto que a taxa fixada na avença seria de 1,99% (um vírgula noventa e nove por

cento),  razão  pela  qual  defende  que  o  promovido  teria  majorado  de  forma  ilegal  os

encargos remuneratórios.

No  entanto,  analisando  detidamente  o  parecer  técnico  apresentado  pela

insurgente, verifico que o expert elaborou a planilha em questão levando em consideração

tão somente o método Price de amortização, sem fazer qualquer referência a incidência

de juros capitalizados, deixando, assim, de considerar os reflexos não apenas sobre o

principal corrigido, mas também sobre os juros que já recairam sobre o débito.

Desembargador José Ricardo Porto
5



Apelação Cível nº 0000191-19.2010.815.2001

Ora,  o  Colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  firmou  entendimento

reconhecendo a possibilidade de capitalização mensal dos contratos bancários firmados a

partir de 31 de março de 2000, desde que expressamente pactuada.

Nesta esteira, a dúvida paira apenas acerca do que seria a presença ou não

de pactuação expressa da capitalização mensal, ou seja, se imprescindível que seja de

forma textual, de modo a garantir que o contratante tenha a plena ciência dos encargos

acordados, ou se suficiente quando constam no contrato as taxas mensal  e anual de

juros, e esta é superior ao duodécuplo daquela.

Todavia, com o advento do julgamento do recurso especial nº 973.827-RS,

ocorrido sob o rito dos repetitivos, a Corte Cidadã dirimiu a incerteza sobre a questão,

firmando a tese de que “a previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior

ao duodécuplo da mensal  é suficiente para permitir  a cobrança da taxa efetiva anual

contratada”.

Vejamos o apontamento:

CIVIL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO.
AÇÕES  REVISIONAL  E  DE  BUSCA  E  APREENSÃO
CONVERTIDA  EM  DEPÓSITO.  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO  COM  GARANTIA  DE  ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  JUROS
COMPOSTOS.  DECRETO  22.626/1933  MEDIDA PROVISÓRIA
2.170-36/2001.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  MORA.
CARACTERIZAÇÃO.
1. A capitalização  de  juros  vedada  pelo  Decreto  22.626/1933
(Lei  de Usura)  em intervalo inferior  a um ano e permitida pela
Medida  Provisória  2.170-36/2001,  desde  que  expressamente
pactuada,  tem  por  pressuposto  a  circunstância  de  os  juros
devidos  e  já  vencidos  serem,  periodicamente,  incorporados  ao
valor principal. Os juros não pagos são incorporados ao capital e
sobre eles passam a incidir novos juros.
2. Por  outro  lado,  há  os  conceitos  abstratos,  de  matemática
financeira, de "taxa de juros simples" e "taxa de juros compostos",
métodos usados na formação da taxa de juros contratada, prévios
ao início do cumprimento do contrato.  A mera circunstância de
estar pactuada taxa efetiva e taxa nominal de juros não implica
capitalização de juros, mas apenas processo de formação da taxa
de  juros  pelo  método  composto,  o  que  não  é  proibido  pelo
Decreto 22.626/1933.
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3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC:
- "É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a
um  ano  em  contratos  celebrados  após  31.3.2000,  data  da
publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como
MP 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada."
- "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve
vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato
bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao  duodécuplo  da
mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual
contratada".
4. Segundo o entendimento pacificado na 2ª Seção, a comissão
de permanência não pode ser  cumulada com quaisquer  outros
encargos remuneratórios ou moratórios.
5. É  lícita  a  cobrança  dos  encargos  da  mora  quando
caracterizado o estado de inadimplência, que decorre da falta de
demonstração  da  abusividade  das  cláusulas  contratuais
questionadas.
6. Recurso  especial  conhecido  em  parte  e,  nessa  extensão,
provido.  (REsp  973.827-RS,  Rel.  originário  Min.  Luis  Felipe
Salomão, Rel. para o acórdão Min. Maria Isabel Gallotti, julgado
em 27/6/2012).

Portanto,  levando-se  em conta  que  a  decisão  da  2ª  Seção  do  Superior

Tribunal  de  Justiça  firmou  o  entendimento  de  ser  considerada  como  pactuada

expressamente a capitalização através da previsão em contrato bancário de taxa de juros

anual superior a doze vezes a mensal, as instituições financeiras não precisam incluir nos

instrumentos cláusula que expresse a capitalização mensal  para serem autorizadas a

cobrar o encargo efetivo contratado, bastando que especifiquem os percentuais que estão

sendo fixados de maneira clara, de forma que não haja qualquer dúvida quanto ao valor

da dívida, aos prazos de pagamento e tarifas.

Sob esse prisma, infere-se do contrato que a taxa mensal  de juros está

fixada  em  1,99%  (um  vírgula  noventa  e  nove  por  cento),  enquanto  a  anual  está

estabelecida em 26,67% (vinte e seis vírgula sessenta e sete por cento), a expressar de

forma clara a capitalização.

Nesse sentido é o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça:

“CONTRATO  BANCÁRIO.  AÇÃO  REVISIONAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  PACTUAÇÃO
EXPRESSA.  SÚMULAS  N.  5  E  7  DO  STJ.  1.  Nos  contratos
bancários firmados posteriormente à entrada em vigor da MP n.
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1.963-17/2000,  reeditada  sob  o  n.  2.170-36/2001,  é  lícita  a
capitalização  mensal  dos  juros,  desde  que  expressamente
prevista no ajuste. A previsão no contrato bancário de taxa de
juros  anual  superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é  suficiente
para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada (recurso
especial repetitivo n. 973.827/RS). 2. É insuscetível de exame na
via  do  Recurso  Especial  questão  relacionada  à  existência  de
incidência de capitalização de juros em contrato bancário, pois,
para  tanto,  é  necessário  o  reexame do  respectivo  instrumento
contratual.  Súmulas  n.  5  e  7  do  STJ.  3.  Agravo  regimental
desprovido.” (STJ; AgRg-AREsp 217.367; Proc. 2012/0170574-
7; DF; Terceira Turma; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJE
01/07/2013; Pág. 1576) (grifei)

“CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  BANCÁRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DOS  JUROS.  PACTUAÇÃO
EXPRESSA. DECISÃO MANTIDA. 1. "A capitalização dos juros
em  periodicidade  inferior  à  anual  deve  vir  pactuada  de  forma
expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros
anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir
a cobrança da taxa efetiva anual contratada" (REsp n. 973827/RS,
relatora  para  o  acórdão  ministra  Maria  isabel  Gallotti,  segunda
seção,  julgado  em  8/8/2012,  dje  24/9/2012).  Precedente
representativo da controvérsia (art. 543-c do CPC). 2. No caso, o
acórdão  recorrido  concluiu  que  o  contrato  possui  pactuação
expressa quanto  à  capitalização de juros.  Alterar  tal  conclusão
demandaria  a  análise  do  conteúdo  fático-probatório  dos  autos,
circunstância que atrai o óbice da Súmula n. 7 do STJ. 3. Agravo
regimental  a  que  se  nega  provimento.”  (STJ;  AgRg-AREsp
365.331;  Proc.  2013/0210729-9;  DF;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.
Antonio Carlos Ferreira; DJE 01/10/2013; Pág. 2208)

“CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  BANCÁRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DOS  JUROS.  PACTUAÇÃO
EXPRESSA. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE NÃO
CONSTATADA. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. 1.
"A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve
vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato
bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao  duodécuplo  da
mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual
contratada" (REsp n. 973827/RS, relatora para o acórdão ministra
Maria  isabel  Gallotti,  segunda seção,  julgado em 8/8/2012,  dje
24/9/2012). Precedente representativo da controvérsia (art. 543-c
do CPC). 2. No caso, o acórdão recorrido concluiu que o contrato
possui  pactuação  expressa  quanto  à  capitalização  de  juros.
Alterar tal entendimento demandaria a análise do conteúdo fático-
probatório dos autos, circunstância que atrai o óbice da Súmula n.
7 do STJ. 3. As taxas de juros remuneratórios devem ser fixadas à
taxa  média  de  mercado  quando  verificada,  pelo  tribunal  de
origem,  a  abusividade  do  percentual  contratado.  Dissentir  das
conclusões  do  acórdão  recorrido,  que  entendeu  não  ter  sido
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comprovada  a  abusividade  da  taxa  contratada,  é  inviável  em
Recurso Especial ante a incidência da mesma Súmula. 4. Agravo
regimental  a  que  se  nega  provimento.”  (STJ;  AgRg-AREsp
358.436;  Proc.  2013/0193682-0;  MS;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.
Antonio Carlos Ferreira; DJE 01/10/2013; Pág. 2204)

“CONTRATO BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  EXAME  DA
CONSTITUCIONALIDADE DE LEI FEDERAL. INCOMPETÊNCIA
DO STJ. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. PACTUAÇÃO
EXPRESSA. POSSIBILIDADE. 1. Refoge da competência do STJ
o  exame  acerca  da  constitucionalidade  de  dispositivo  de  Lei
federal.  2.  Nos  contratos  bancários  firmados  posteriormente  à
entrada  em vigor  da  MP n.  1.963-17/2000,  reeditada  sob  o  n.
2.170-36/2001,  é lícita a capitalização mensal  dos juros,  desde
que  expressamente  prevista  no  ajuste.  A previsão  no  contrato
bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao  duodécuplo  da
mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual
contratada (recurso especial repetitivo n. 973.827/RS). 3. Agravo
regimental  desprovido.”  (STJ;  AgRg-AREsp  312.052;  Proc.
2013/0069229-4; MS; Terceira Turma; Rel.  Min. João Otávio de
Noronha; DJE 23/09/2013; Pág. 814)

“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  CONTRATOS
BANCÁRIOS. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. ART. 5º
DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.170-36/2001.  POSSIBILIDADE.
CONTRATO  FIRMADO  APÓS  31.3.2000.  CAPITALIZAÇÃO
MENSAL EXPRESSAMENTE PACTUADA.
1.  Nos contratos  bancários  firmados após a  edição da Medida
Provisória nº 1.963-17/2000 (31.3.2000), é permitida a cobrança
de  juros  capitalizados  em  periodicidade  mensal  desde  que
expressamente pactuada, o que ocorre quando a taxa anual de
juros ultrapassa o duodécuplo da taxa mensal.
2. Agravo interno desprovido.” (AgRg no Resp 1231210/RS, rel.
Min. Raul Araújo, in DJ-e de 1º/8/2011).

Com efeito, quanto o anatocismo, tem-se que a jurisprudência pátria admite

a  sua  prática  nos  contratos  bancários,  desde  que  pactuada.  Assim,  a  exigência  da

capitalização mensal mostra-se legítima.

Em sendo permitida a utilização de juros compostos na hipótese, cumpre

acrescentar  que a  utilização da Tabela  Price,  por  si  só,  não configura  irregularidade,

segundo demonstram os seguintes arestos:

APELAÇÃO.  REVISIONAL  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  UTILIZAÇÃO  DA  TABELA
PRICE.  ADMISSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ.

Desembargador José Ricardo Porto
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CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO
DAS  TAXAS  DE  JUROS  CONTRATADAS.  ABUSIVIDADE.
IMPOSSIBILIDADE  DE  APRECIAÇÃO.  DESPROVIMENTO.  “a
aplicação da tabela price para amortização da dívida não se
mostra  abusiva,  desde  que  expressa  mente  prevista  no
contrato  firmado  entre  as  partes,  pois  não  caracteriza
anatocismo, uma vez que não se trata de juros compostos,
mas tão somente estabelece o critério  de composição das
parcelas” (stj,  aresp  485195/  RS,  Rel.  Min.  Antonio  Carlos
Ferreira, publicado no dje de 04/04/2014).  (TJPB; APL 0040083-
95.2011.815.2001; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des.
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 19/09/2014; Pág. 13).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO.
FINANCIAMENTO DE VEÍCULO.  CAPITALIZAÇÃO DE JUROS
EXPRESSA  CONVENÇÃO  ENTRE  AS  PARTES.  VARIAÇÃO
ENTRE AS TAXAS MENSAL E ANUAL. TAXA DE JUROS ACIMA
DA TAXA MÉDIA DE MERCADO. PROVIMENTO PARCIAL DO
APELO.  Tabela price é um sistema de amortização que não
caracteriza o anatocismo, mas simples forma de cálculo de
parcelas para a amortização de um financiamento, a fim de
que se conheça,  desde o início,  o valor  de cada uma. (...).
(TJPB; AC 200.2011.021.100-6/001; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel.
Des. Leandro dos Santos; DJPB 25/02/2014; Pág. 11).

Posto isso, e por não ter se desincumbido a promovente de comprovar fato

constitutivo  do direito  vindicado,  no  sentido  de  demonstrar  cabalmente  a  abusividade

suscitada  através  de  planilha  elaborada  seguindo  a  forma  capitalizada  dos  juros,

conforme pactuado, a sua pretensão em ver reconhecida a ilegalidade do anatocismo

praticado na avença, bem como a consequente restituição de valores a tal  título,  não

merecem acolhimento.

Com base no exposto, e havendo confronto da súplica com precedente de

Tribunal  Superior  em  sede  de  Recurso  Repetitivo,  é  permitido  ao  relator  julgar

monocraticamente o recurso, na forma do art. 932, inciso IV, alínea “b”, do Código de

Processo Civil de 2015, o qual prescreve:

“Art. 932. Incumbe ao relator:

IV - negar provimento a recurso que for contrário a:

b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo
Superior  Tribunal  de  Justiça  em  julgamento  de  recursos
repetitivos;” - Grifo nosso.

Desembargador José Ricardo Porto
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Diante  do  exposto,  e  de  forma  monocrática,  nego  provimento  à

irresignação, em conformidade com o que está prescrito no art. 932, IV, “b”, do CPC de

2015.

P.I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 02 de junho de 2016.

Desembargador José Ricardo Porto
RELATOR

J/13RJ/07
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